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Em um amplo conceito democrático, nos últimos anos, a ciência vem 

sendo consolidada por meio de um movimento que tem por premissas o 

acesso livre, inclusivo e acessível por todos, o chamado movimento de 

Ciência Aberta, permitindo, assim, que a sociedade possa participar e se 

beneficiar do processo de descoberta científica. Apesar disso, desafios 

estruturais no processo de divulgação científica acabam por criar 

disparidades no acesso ao conteúdo por pessoas com deficiência. Desta 

forma, com base em nossa  missão, desde 2022, a revista Online Brazilian 

Journal of Nursing (OBJN) vem implementando estratégias para quebrar 

essas barreiras, visando assim, se aproximar cada vez mais do conceito 

de “ciência para todos”. 

A acessibilidade, segundo o artigo 8º do Decreto Federal nº 5.296/2004, 

caracteriza-se pela condição para uso, com segurança e autonomia, total 

ou assídua, por pessoa portadora de deficiência ou mobilidade reduzida, 

de espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, além de edificações, 

serviços de transporte, dispositivos, sistemas e meios de comunicação e 

informação(1). Desta forma, tornar algo acessível vai muito além de uma 

necessidade, sendo uma questão de direitos humanos. 

Anteriormente à migração das mídias físicas para o meio digital, o acesso 

à ciência pela população em geral ocorria de forma bastante limitada. 

Foram os computadores, segundo Gardner, Bulatov e Kelly(2), que revolu-

cionaram o acesso à informação, sobretudo por pessoas cegas ou com 

graves deficiências visuais(2). O acesso à informação em papel, antes do 

digital, se dava a partir da intervenção humana, o que permitia tornar essa 

informação disponível para as pessoas com deficiência visual(2). Com o 

avanço tecnológico, as informações passaram a ser lidas por programas 

automatizados, que permitem a leitura por voz ou tradução para o braille, 

garantindo maior autonomia a seus usuários. 

Infelizmente, grande parte da literatura científica distribuída eletronica-

mente ainda não pode ser lida adequadamente por programas de leitura 

de tela, sobretudo quando envolvem imagens(3), sendo poucos os sites 

que adaptaram seu conteúdo visando a inclusão de pessoas cegas. Essa 

realidade também aflige pessoas com outras limitações sensoriais e/ou 

mentais, já que um desenho inadequado, por exemplo, pode levar indiví-

duos com dislexia a apresentarem dificuldade na leitura de um site(4). 
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Desta forma, a escassez de materiais adaptados torna a leitura um desafio para essas pessoas, que 

têm prejudicado o acesso às informações, ficando condicionadas àquelas (poucas) adaptadas às suas 

limitações(5). 

Ao excluirmos digitalmente esta população, a privamos de sua participação na sociedade, já que as 

principais atividades econômicas, governamentais e culturais ocorrem no meio digital. Sendo assim, 

tornar acessível na web é “proporcionar igualdade de acesso e de oportunidades para pessoas com 

deficiência”(6). Para tal, não basta que o conteúdo esteja disponível online, faz-se necessário identificar 

as barreiras que impedem seu uso eficaz por diferentes grupos de indivíduos, buscando eliminá-las(7). 

O direito ao acesso e ao uso da ciência deve ser assegurado para toda população, sendo a acessibili- 

dade crucial para garantir que a ciência seja uma força utilizada para o bem de todos e não apenas de 

alguns. Neste contexto, o Committee on Publication Ethics (COPE) reconhece a acessibilidade, diversi- 

dade, equidade e inclusão como aspectos essenciais a serem promovidos e aplicados a todo conteúdo 

das revistas científicas. Desta forma, os periódicos têm a responsabilidade de tomar esforços e garantir 

que seu conteúdo seja o mais acessível possível, respeitando os Princípios de Transparência e Melhores 

Práticas na Publicação Acadêmica(8) e os direitos humanos. 

Nesse sentido, há alguns anos, o OBJN tem reforçado sua busca na adoção de tecnologias assistivas 

que garantam a acessibilidade de pessoas com deficiência à produção científica na área da Enferma- 

gem, por ela disponibilizada. As tecnologias assistivas são produtos, dispositivos ou estratégias que 

visam promover a funcionalidade correlata à participação de pessoas com deficiência, estimulando sua 

autonomia, inclusão social e qualidade de vida(9). 

Dentre as medidas adotadas nos últimos anos estão: a inserção do plugin do VLibras, para deficientes 

auditivos, e a ferramenta de alto contraste e ampliação de letra por meio do ícone de acessibilidade, fa- 

cilitando a visualização por pessoas com baixa visão. Ademais, com as mudanças previstas em 

2020(10), todos os artigos passaram a ter suas versões disponíveis, não somente em HTML e PDF, mas 

também em EPUB, facilitando o uso de leitores de tela por pessoas cegas. 

Em meados de 2022, visando ampliar ainda mais as estratégias de inclusão para todos os públicos, o 

OBJN trouxe uma novidade para seu site: a implementação de audiodescrição nos resumos de todos 

os seus artigos publicados. Desta forma, ao abrir a página de resumo, os autores e leitores podem ou- 

vi-los antes mesmo de consultar o artigo na íntegra. Esta tecnologia é capaz de auxiliar não somente 

as pessoas cegas, mas os disléxicos e o público em geral, facilitando a leitura. 

O OBJN preza pela inclusão de todos os públicos no âmbito científico, desta forma, visando promover 

o seu papel enquanto meio de divulgação científica e sua missão para com a sociedade, comprome- 

te-se a sempre buscar ampliar as tecnologias assistivas disponíveis em seu site, disponibilizando, ao 

longo de 2023, audiodescrição para todo o seu conteúdo, notas descritivas em imagens dos artigos e 

vídeos das redes sociais. Será proposto, para até 2024, a inserção de um tradutor de Libras nos 

vídeos publicados nas redes sociais. 
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